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Tendo a notificação sido entregue no
endereço fornecido pelo devedor quando da
celebração do contrato, ainda que não tenha
sido por ele assinada, a notificação é válida,
estando, pois, comprovada a mora, requisito
imprescindível à busca e apreensão do bem
alienado fiduciariamente.

Pelo exposto, dou provimento ao recurso,
para cassar a sentença combatida, determinando

o retorno dos autos à origem, para o prossegui-
mento do feito a partir da notificação válida.

Custas, pelo apelado.

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Osmando Almeida e Pedro
Bernardes.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.  

-:::-

MANDADO DE SEGURANÇA - PERMISSÃO PARA DIRIGIR - INFRAÇÃO DE TRÂNSITO
GRAVÍSSIMA - CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO - SUBSTITUIÇÃO - NEGATIVA -

LEGALIDADE - PROCESSO ADMINISTRATIVO REGULAR - ART. 148, §§ 3º E 4º, DO CÓDIGO
DE TRÂNSITO BRASILEIRO - APLICAÇÃO - DIREITO LÍQUIDO E CERTO - INEXISTÊNCIA -

DENEGAÇÃO DA ORDEM

Mandado de segurança. Substituição da permissão para dirigir pela carteira nacional de habili-
tação. Infração gravíssima durante o período de permissão. Processo administrativo regular.
Negativa do Detran/MG prevista em lei. Reinício obrigatório do processo de habilitação.
Legalidade. Ausência do alegado direito líquido e certo. Ordem denegada.

- Nos termos do art. 148 e §§ do Código de Trânsito Brasileiro, ao candidato a condutor apro-
vado será conferida permissão para dirigir, com validade de um ano. A carteira nacional de
habilitação lhe será conferida ao término desse período, desde que não tenha cometido nen-
huma infração de natureza grave ou gravíssima, ou incida em reincidência em infração média.
Caso constatada a incapacidade de atendimento dessas condições, em sede de processo
administrativo, deverá o candidato reiniciar todo o processo de habilitação, não possuindo,
nesta hipótese, direito líquido e certo à obtenção da CNH definitiva, mormente quando restou
observado o devido processo administrativo legal, mediante ampla defesa e contraditório. 

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0024.05.780910-5/001 - Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Rafael
Peres Milward de Azevedo - Apelado: Estado de Minas Gerais - Autoridade coatora: Chefe do
Detran/MG - Departamento de Trânsito de Minas Gerais - Relator: Des. ARMANDO FREIRE

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª

Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado

de Minas Gerais, incorporando neste o relatório

de fls., na conformidade da ata dos julgamentos

e das notas taquigráficas, à unanimidade de

votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 13 de fevereiro de 2007.

- Armando Freire - Relator. 

Notas taquigráficas 

O Sr. Des. Armando Freire - Trata-se de
apelação interposta por Rafael Peres Milward
de Azevedo contra a r. sentença de f. 94/96, por
meio da qual foi denegada a segurança que
impetrou contra ato atribuído ao Sr. Chefe do
Departamento de Trânsito do Estado de Minas
Gerais, consistente na negativa de fornecer-lhe
a carteira nacional de habilitação definitiva
como substitutiva da permissão para dirigir, em
virtude de prática de infração de trânsito gravís-
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sima, determinando, enfim, que reinicie todo o
processo de habilitação. 

Pelas razões recursais de f. 100/111,
requer a reforma da sentença para que lhe seja
concedida a CNH definitiva. Sustenta que a autori-
dade de trânsito instaurou processo administra-
tivo, relatando que, em 23.04.2004, na BR-153,
Km 85/Mirassol, ele, apelante, cometera infração
gravíssima prevista no art. 203, inciso V, da Lei nº
9.503/97. Argumenta que não houve lavratura de
auto de infração de trânsito, sendo este o único
documento público capaz de comprovar a existên-
cia da suposta infração e necessário à apreciação
pela autoridade de trânsito e posterior aplicação
ou não da penalidade. A ausência desse docu-
mento impossibilitou sua defesa.

Acrescenta que não foi respeitado o devido
processo legal administrativo de trânsito, visto que
não ocorreu a fase preliminar de sua notificação,
como condutor, para apresentação de defesa.

Recurso recebido à f. 114. 

Em contra-razões (f. 118/120), o Estado
de Minas Gerais pugna pelo desprovimento do
recurso. 

A douta Procuradoria-Geral de Justiça,
por meio do r. parecer de f. 128/130-TJMG,
opinou pela confirmação da sentença. 

Presentes os requisitos subjetivos e obje-
tivos do juízo de admissibilidade, conheço do
apelo. 

Rafael Peres Wilward de Azevedo habili-
tou-se na categoria “B” em 03.11.2003. Durante
o período probatório de um ano, especificamente
no dia 23 de abril de 2004, na qualidade de por-
tador de permissão para dirigir, foi autuado por
ter ultrapassado outro veículo em faixa contínua
quando conduzia o veículo de placa GYL-1255,
na BR 153, Km 85/Mirassol. Cometeu, então,
infração de trânsito de natureza gravíssima pre-
vista no art. 203, inciso V, da Lei nº 9.503/97 -
Código de Trânsito Brasileiro. Os registros cons-
tantes dos documentos de f. 20, 23 e 24 demons-
tram a ocorrência do evento.

O órgão que autuou foi a Polícia
Rodoviária Federal. O AIT foi registrado sob o
nº B-46255327, sendo levada a informação ao
banco de dados do Detran-MG. 

Os documentos juntados não evidenciam
qualquer ilegalidade na dita autuação. Consta
que o impetrante foi abordado e identificado no
ato da infração. Posteriormente, foi-lhe apre-
sentada a respectiva multa na data de 6 de
maio de 2004, por AR (f. 20). Por fim, aos 11 de
junho de 2004, o impetrante efetuou o paga-
mento da multa (f. 91). 

De acordo com o art. 256 do CTB, a
autoridade de trânsito, na esfera de sua com-
petência e dentro de sua circunscrição, deverá
aplicar, diante da prática de infração legalmente
prevista, as penalidades de multa e de cas-
sação da permissão para dirigir, por exemplo. E
ainda, no mesmo artigo, está previsto: “§ 3º - A
imposição da penalidade será comunicada aos
órgãos ou entidades executivos de trânsito
responsáveis pelo licenciamento do veículo e
habilitação do condutor”. 

Conseqüentemente, foi lançada a pon-
tuação no prontuário do condutor infrator e, aos
28 de dezembro de 2004, a autoridade de trân-
sito instaurou processo administrativo contra o
condutor. 

Após notificado (f. 31), ofereceu defesa,
em sede administrativa (f. 32/42). Foram garan-
tidos o contraditório e a ampla defesa, em sede
do devido processo legal administrativo. 

Ao final do processo administrativo, que
aparentou ser regular (conforme demonstram
as cópias juntadas), concluiu-se pela não-con-
cessão da carteira definitiva ao permissionário,
determinando-se o recolhimento de sua permis-
são e o reinício de todo o processo de habili-
tação (f. 55/62). Obedeceu-se ao que dispõe o
art. 148, §§ 3º e 4º, do CTB: 

Art. 148. Os exames de habilitação, exceto os
de direção veicular, poderão ser aplicados por
entidades públicas ou privadas credenciadas
pelo órgão executivo de trânsito dos Estados
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e do Distrito Federal, de acordo com as nor-
mas estabelecidas pelo Contran. 
(...)
§ 3º A Carteira Nacional de Habilitação será
conferida ao condutor no término de 1 (um)
ano, desde que o mesmo não tenha cometido
nenhuma infração de natureza grave ou
gravíssima ou seja reincidente em infração
média. 
§ 4º A não-obtenção da Carteira Nacional de
Habilitação, tendo em vista a incapacidade de
atendimento do disposto no parágrafo ante-
rior, obriga o candidato a reiniciar todo o
processo de habilitação. 

Se depender do que indicam as provas,
concluo que o ato administrativo impugnado se
deu conforme a lei, sendo legítima a recusa da
autoridade de trânsito em conceder ao impe-
trante a carteira nacional de habilitação defini-
tiva, quando se apurou que ele, na qualidade de
condutor que portava apenas permissão para
dirigir, cometera infração de natureza gravíssima
durante o período dessa permissão de um ano. 

Outrossim, não é cabível questionar o
mérito da imposição da multa sem ocorrência
de flagrante ilegalidade e fora do prazo de 120
dias para impetração, previsto no artigo 18 da
Lei nº 1.533/51. A autuação se deu aos 23 de
abril de 2004. A multa lhe foi informada aos 5 de
maio de 2004. Ele efetuou o seu pagamento
aos 11 de junho seguinte, de modo que não há
falar em direito líquido e certo de tornar inválida
a autuação registrada nos documentos oficiais
do Detran-MG, após todas essas ocorrências. 

Nesse sentido: 

Mandado de segurança. Carteira nacional de
habilitação provisória. Multa de natureza
grave. Não-obtenção da habilitação definitiva.
Inteligência do art. 148, § 3º, do Código de
Trânsito. Direito líquido e certo afastado.
Reforma da sentença. 
Nos termos do art. 148, § 3º, do Código de
Trânsito, o cometimento de infração de
natureza grave ou gravíssima, durante o
período de um ano em que o condutor transi-
ta com a permissão para dirigir, impede a
obtenção de carteira definitiva (TJMG,
Reexame Necessário nº 1.0024.03.162779-
7/001, 8ª Câmara Cível, Belo Horizonte, Rel.

Silas Vieira,  j. em 12.12.2005, unânime, pub.
em 07.02.2006). 

Mandado de segurança. Código de Trânsito
Brasileiro. Carteira nacional de habilitação
definitiva. Infrações de natureza grave ou
gravíssima. Não-obtenção. Direito líquido e
certo afastado. Aplicação do art. 148, § 3º, do
CBT. 
- Nos termos do art. 148, § 3º, do Código
Brasileiro de Trânsito, o cometimento de
infração de natureza grave ou gravíssima,
durante o período de um ano em que o con-
dutor transita com a permissão para dirigir,
impede a obtenção da carteira nacional de
habilitação. 
- Em reexame necessário, reforma-se parcial-
mente a sentença, prejudicado o recurso vo-
luntário (TJMG, Apelação Cível/Reexame
Necessário nº 1.0024.03.989026-4/001, 3ª
Câmara Cível, Belo Horizonte, Rel. Kildare
Carvalho, j. em 28.06.2004, unânime, pub.
em 13.08.2004). 

Mandado de segurança. Direito de trânsito.
Carteira nacional de habilitação. Come-
timento de penalidade gravíssima durante o
período provisório de um ano. Legalidade do
ato. Ausência de direito líqüido e certo.
Condução de veículo sem placa de habili-
tação. Ato diverso do enfrentado. Segurança
denegada. Apelo desprovido. 
Ex vi do art. 148, § 3º, da Lei nº 9.503/97, é
legal a recusa da autoridade de trânsito que
rejeita a concessão de carteira nacional de
habilitação se foi cometida infração grave ou
gravíssima durante o período de permissão
de um ano. Quando o ato impugnado é a legí-
tima rejeição de concessão da CNH, não é
cabível questionar o mérito da imposição da
multa sem ocorrência de flagrante ilegalidade
e fora do prazo de 120 dias para impetração
(art. 18 da Lei nº 1.533/51). Não há falar em
direito líquido e certo quando o impetrante
não possui os requisitos exigidos por lei para
a sua obtenção (TJSC, Apelação Cível em
Mandado de Segurança nº 2005.012752-1, 2ª
Câmara de Direito Público, Florianópolis, Rel.
Des. Francisco Oliveira Filho, unânime, DJ de
15.07.2005). 

A não-concessão da CNH definitiva é
decorrência lógica de existência de infração
gravíssima no prontuário do impetrante. A
infração existiu e não é negada, conforme
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observou o ilustre Procurador de Justiça, Dr.
Mauro Flávio Ferreira Brandão (f. 130-TJ). Os
documentos juntados não demonstram a pre-
sença de abuso ou ilegalidade por parte da
autoridade impetrada. 

Enfim, inexistindo o alegado direito líqui-
do e certo, não há que se modificar a sentença. 

Pelo exposto, nego provimento ao recurso. 

Custas, ex lege. 

É como voto. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Alberto Vilas Boas e
Eduardo Andrade. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

-:::-

SEGURO - MRECADORIA - ROUBO - FURTO - PATRIMÔNIO PRÓPRIO - PROTEÇÃO -
PESSOA JURÍDICA - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - APLICABILIDADE - CARGA -

TRANSPORTE - MOTORISTA - APROPRIAÇÃO INDÉBITA - COBERTURA - CONTRATO -
EXCLUSÃO EXPRESSA - AUSÊNCIA - CLÁUSULA CONTRATUAL - CONSUMIDOR -

INTERPRETAÇÃO MAIS FAVORÁVEL - ART. 47 DA LEI 8.078/90 - DEVER DE INDENIZAR

Ementa: Ação de cobrança. Contrato de seguro. Pessoa jurídica. Seguro contra furto e roubo
de patrimônio próprio. Aplicação do CDC. Indenização securitária. Apropriação indébita da
mercadoria segurada. Ausência de exclusão expressa no contrato. Dever de indenizar.
Interpretação mais favorável ao consumidor. Inteligência do art. 47 do CDC. Valor da cobertura
securitária. Recurso conhecido e não provido. 

- Na esteira da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, pessoa jurídica que contrata
seguro para resguardar seu próprio patrimônio se enquadra na definição de consumidor dada
pelo art. 2º do Código de Defesa do Consumidor. 

- As cláusulas contratuais devem ser interpretadas de modo mais favorável ao consumidor,
nos termos do art. 47 do CDC. 

- A interpretação restritiva consistente na exclusão da garantia securitária no caso de apropriação
indébita da carga se apresenta como atentatória ao princípio da boa-fé objetiva, já que coloca o
consumidor em desvantagem e contraria a própria finalidade do contrato de seguro, cujo objetivo
é resguardar o patrimônio do segurado contra perdas e danos decorrentes de risco rodoviário.

- Motorista contratado por empresa especializada para realização do transporte da carga obje-
to do contrato não pode ser considerado empregado ou preposto da segurada. 

- Recai sobre a seguradora o ônus de comprovar a existência de hipótese caracterizadora de
agravamento do risco (art. 333, II, do CPC). Ausente tal comprovação, não há falar em perda do
direito à cobertura securitária. 

- O valor da indenização deve corresponder ao montante dos prejuízos apurados, desde que
inferior ao valor máximo da apólice, deduzida a franquia estipulada no contrato. 

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0024.01.007573-7/001 - Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Real
Previdência Seguros S.A. - Apelada: Distribuidora de Bebidas AM Ltda. - Relator: Des. BITENCOURT
MARCONDES 


